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TRABALHOS DA COMISSÃO 

A Comissão Permanente de Economia reuniu no dia 4 de setembro de 2018, na delegação da 

ALRAA em Ponta Delgada, São Miguel, com recurso a videoconferência e procedeu à apreciação, 

relato e emissão de parecer, sobre o Projeto de Resolução n.º 89/XI (PSD) – “Recomenda ao 

Governo Regional que tome iniciativa de transformação do Serviço Regional de Estatística dos 

Açores em Instituto Público Regional.” 

 

1º.  CAPÍTULO – ENQUADRAMENTO JURÍDICO 

A apreciação do presente Projeto de Resolução, cuja autoria pertence ao Grupo Parlamentar do 

PSD, enquadra-se no disposto no n.º 2 do artigo 229.º, da Constituição da República Portuguesa, 

e na alínea i) do artigo 34.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores 

– Lei n.º 2/2009, de 12 de janeiro. 

 

 

2º.  CAPÍTULO – APRECIAÇÃO NA GE NERALIDADE E  ESPECIALIDADE 

A iniciativa ora em apreciação propõe, em concreto, “que a Assembleia Legislativa da Região 

Autónoma dos Açores aprove a seguinte Resolução: 

1 – Até 31 de Dezembro de 2018, o Governo Regional deverá apresentar à ALRAA uma 

proposta de Decreto Legislativo Regional para a criação do Instituto Regional de Estatística 

dos Açores, adiante designado por IRAE, que funcionará como autoridade estatística 

independente para as estatísticas oficiais de interesse exclusivo da Região e como delegação 

do Instituto Nacional de Estatística, I.P. (INE, I. P.) para as estatísticas oficiais de âmbito 

nacional. 

2 – O IREA deverá revestir a natureza de Instituto Público Regional. 
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3 – O IREA deverá integrar a estrutura do Sistema Estatístico Nacional, nos termos da Lei n.º 

22/2008, de 13 de maio. 

4 – O presidente do IREA deverá ser eleito pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma 

dos Açores por maioria de dois terços dos Deputados presentes, desde que superior à maioria 

dos Deputados em efetividade de funções, sob proposta do Governo Regional.” 

O proponente, em sede preambular, sustenta que “o papel desempenhado nos Açores pelo seu 

serviço de estatística oficial, determina a necessária ausência de fatores de subjetividade nos 

atos produzidos por aquele serviço.” 

Concretizando-se, seguidamente, que “A independência face ao poder político e a não 

intervenção no debate político são razões que assumem importância vital para que se 

concretizem objetivos de informação rigorosa e atempada, imune aos humores de qualquer 

tutela política.” 

Concluindo-se que “Tais desideratos não se podem subjugar a um serviço integrado numa 

administração sujeita à tutela político-partidária.” 

 

Diligências efetuadas: 

A Comissão de Economia deliberou proceder à audição do: 

 Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores 

 

Foram ainda solicitados pareceres por escrito às seguintes entidades: 

 Câmara Comércio Indústria Açores;  

 AICOPA;  

 Federação Agrícola Açores;  

 Federação Pescas Açores;  

 Faculdade de Ciências Sociais e Humanas;  

 Faculdade de Economia Gestão Universidade Açores. 
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No dia 04 de setembro de 2018, na Delegação da ALRAA em São Miguel, com recurso a 

videoconferência, foi realizada a audição do Vice-Presidente do Governo Regional dos Açores. 

O Deputado António Vasco Viveiros apresentou a iniciativa em nome do PSD, realçando que esta 

visa criar um Instituto Público de Estatística, cujo Presidente seja eleito pela ALRAA por uma 

maioria de dois terços. 

O Vice-Presidente do GRA perguntou ao proponente o motivo pelo qual fazem uma 

recomendação e não uma proposta legislativa. 

O Deputado António Vasco Viveiros respondeu que foi uma decisão do Grupo Parlamentar do 

PSD e que o que importava nesta audição era que o Sr. Vice-Presidente se pronunciasse sobre o 

conteúdo da iniciativa em concreto. 

Depois, o Vice-Presidente do GRA realçou que a proposta do PSD era inconstitucional e violava 

o disposto no Estatuto Político-Administrativo dos Açores, nomeadamente o seu artigo 89.º, 

bem como os artigos 227.º e 231.º da Constituição. 

Depois, o Deputado António Vasco pediu a opinião sobre o Projeto de Resolução apresentado. 

O Vice-Presidente disse que não faz muito sentido recomendar ao Governo algo que viole a 

Constituição, não conhecendo ainda nenhum Instituto de Estatística na Europa que seja 

nomeado por uma Assembleia Legislativa. Acrescentou que o SREA – Serviço Regional de 

Estatística dos Açores integra o Sistema Nacional de Estatística, está aprovado pelo Conselho 

Superior e obedece ao código de conduta das Estatísticas Europeias. 

 

A Comissão de Economia recebeu os seguintes pareceres por escrito: 

 Câmara Comércio Indústria Açores;  

 AICOPA;  

 Federação Agrícola Açores;  

 Faculdade de Ciências Sociais e Humanas;  

 Faculdade de Economia Gestão Universidade Açores. 
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3º.  CAPÍTULO –  POSIÇÃO DOS PARTIDOS  

O Grupo Parlamentar do PS emite parecer desfavorável à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do PSD emite parecer favorável à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do CDS/PP emite parecer de abstenção, com reserva de posição para 

Plenário, relativamente à presente iniciativa. 

O Grupo Parlamentar do BE emite parecer de abstenção, com reserva de posição para 

Plenário, relativamente à presente iniciativa. 

4º.  CAPÍTULO –  CONCLUSÕES E PARECER 

Com base na apreciação efetuada, a Comissão Permanente de Economia deliberou, por maioria, 

com os votos contra do PS, a favor do PSD e a abstenção do CDS/PP e BE, emitir parecer 

desfavorável relativamente ao presente Projeto de Resolução. 

Ponta Delgada, 02 de outubro de 2018. 

O Relator 

                                   

Carlos Silva  

O presente relatório foi aprovado por unanimidade. 

Ao presente relatório são anexos os pareceres por escrito. 

 

                             

        A Presidente 

            

       _________________________        

                    Bárbara Chaves 




















